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Índice de Necessidade de Defensoria: Uma ferramenta para auxiliar a 

decisão da defensoria pública de Goiás 

 

Introdução 

A Defensoria Pública é uma instituição essencial à função jurisdicional do Estado que 

promove e garante orientação jurídica, direitos humanos e defesa, em todos os graus, 

daqueles que não podem arcar com as custas de um processo judicial. A instituição objetiva 

proporcionar assistência jurídica gratuita e integral para aqueles que são socialmente 

vulneráveis de acordo com um conjunto de características que os classificam como 

hipossuficientes. Desse modo, a Defensoria amplia o acesso à justiça e promove redução de 

desigualdades na sociedade. 

 

O acesso à justiça é um direito constitucionalmente assegurado a todos os brasileiros, 

e por esse motivo, a Defensoria Pública é um instrumento relevante para a garantia desse 

direito fundamental para os indivíduos em vulnerabilidade econômica e social (ASSIS, 2019; 

MAURER; NINGELISKI; TOPOROSKI, 2023; NOLETO, 2023). Diante do entendimento 

desse papel relevante da instituição, com o objetivo de ampliar o acesso à justiça no país, a 

Emenda Constitucional nº. 80, datada em junho de 2014, prevê que até 2022 todas as 

comarcas deverão contar com defensores públicos (BRASIL, 2014). 

 

Portanto, a Defensoria Pública possui a missão de expandir sua atuação a todo o 

território nacional. Em 2023, o Brasil conta com 2.307 comarcas, as quais 1.286 delas 

possuem atendimento da Defensoria Pública, representando 49,8% do território nacional 

(CNCG; CONDEGE; DPU, 2023). Essa proporção é heterogênea entre as unidades 

federativas, em Goiás, somente sete das 118 comarcas do estado possuem Defensorias 

instaladas, representando cerca de 5,9% do território. 

 

Essa baixa adesão no estado pode ser explicada, em parte, pela maturidade da 

instituição em Goiás. A Defensoria Pública do Estado de Goiás foi instalada no ano de 2011, 

sendo o penúltimo Estado brasileiro a implementar a instituição, a frente somente do Amapá. 

Além disso, a baixa presença no estado colabora com uma elevada proporção de vulneráveis 

que não possuem atendimento da Defensoria Pública, uma vez que apenas 34,6% do público-

alvo estão em uma região atendida pela Instituição (CNCG; CONDEGE; DPU, 2023). 
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Esses destaques revelam o desafio e a necessidade de expansão da Defensoria Pública 

no estado de Goiás. A Emenda Constitucional nº. 80/2014 estabelece que a expansão da 

instituição deve priorizar regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento 

populacional, então a Defensoria Pública de Goiás (DPE-GO) desenvolveu o Índice de 

Prioridade Institucional, que relaciona índices de vulnerabilidade social com índices de 

adensamento da comarca para direcionar a política de expansão de acesso à justiça em Goiás. 

 

No entanto, a relação de índices de adensamento e vulnerabilidade pode gerar 

propriedades indesejadas e com algum grau de viés. Portanto, essa nota busca criar um índice 

com a capacidade de identificar as regiões que mais necessitam de Defensoria Pública no 

estado de Goiás de acordo com os critérios específicos de hipossuficiência da instituição. A 

finalidade desse estudo é fornecer evidências para facilitar o processo de políticas de 

promoção de acesso à justiça no estado. 

 

Índice de Necessidade de Defensoria 

A expansão da Defensoria Pública pelo território nacional deve levar em conta a 

vulnerabilidade social e o adensamento populacional. Isso exposto, cabe salientar o desafio 

de construir um índice que indique as regiões com maior necessidade de Defensoria. 

Analisando isoladamente a vulnerabilidade social, que normalmente é um índice relativo, os 

valores mais altos podem indicar regiões muito vulneráveis, mas com poucas pessoas, de 

modo que a instituição lida com uma baixa demanda potencial. 

 

De maneira análoga, regiões com elevado índice populacional não necessariamente 

estão associadas a uma elevada quantidade de pessoas vulneráveis, e, portanto, gera viés ao 

indicar locais que podem ter muitas pessoas e poucos vulneráveis. Assim sendo, a indicação 

mais adequada precisa considerar tanto o indicador de vulnerabilidade quanto o indicador 

populacional. Em suma, o indicador de necessidade de Defensoria Pública deve levar em 

conta a quantidade de pessoas vulneráveis em determinada localidade, que neste trabalho nos 

referimos a esse conceito como adensamento de vulneráveis.  

 

Nesse sentido, o adensamento de vulneráveis por si só parece ser um bom índice para 

determinar os locais com prioridade de instalação de novos órgãos da Defensoria Pública, 

visto que esse fornece uma noção clara da demanda potencial da instituição. Porém, a 
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Defensoria Pública é uma instituição dinâmica que lida com decisões constantes e o índice 

que determina as regiões com maior prioridade precisa incorporar essa característica. 

 

O adensamento de vulneráveis é um indicador relativamente estático e que fornece 

uma importante medida de necessidade de Defensoria Pública quando a região não possui o 

atendimento da instituição. Porém, é razoável concluir que as regiões que já são atendidas 

pela Defensoria Pública são dotadas de uma necessidade diferente em relação àquelas que 

ainda não são atendidas, sendo certo que, quando se pretende instalar um novo órgão da 

Defensoria Pública, o segundo grupo terá maior necessidade. Portanto, com a inauguração de 

uma nova defensoria em um local ainda não atendido, o índice que auxilia essa decisão 

também precisa atualizar as necessidades da região, fornecendo novas evidências para o 

contexto em curso.  

 

Sendo assim, esse caráter dinâmico pode ser atingido através da oferta de órgãos da 

Defensoria Pública pelo estado de Goiás, pois o índice que revela a necessidade de um novo 

órgão da instituição deve relacionar tanto a demanda potencial dos seus serviços, quanto a 

oferta de Defensorias no território, ou seja, a quantidade de defensores públicos já atuantes 

naquela localidade. Dado esse cenário, o Índice de Necessidade de Defensoria (IND) busca 

responder a seguinte pergunta: Qual a demanda potencial de uma defensoria adicional na 

comarca? Portanto, o IND pode ser calculado da seguinte maneira: 

 

 
𝐷𝑖 =

𝑉𝑖
𝑑𝑖 + 1

 (1) 

 

Onde 𝐷𝑖 é o Índice de Necessidade de Defensoria da comarca 𝑖, 𝑉𝑖 é a quantidade de 

pessoas vulneráveis na comarca 𝑖, e 𝑑𝑖 é a quantidade de Defensorias atuantes na comarca 𝑖. 

Dessa maneira, o índice revela a demanda potencial de uma defensoria adicional na 

localidade 𝑖.  

 

O IND possui algumas propriedades desejáveis no quesito que visa auxiliar as 

decisões da Defensoria Pública. A primeira é que quanto maior o valor do índice, maior é a 

necessidade da comarca pela instituição, dessa maneira, o índice tem a capacidade de ordenar 

as regiões com maior necessidade até as regiões com menor necessidade. 
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Outra propriedade desse índice é a capacidade de auxiliar nas decisões como: É 

melhor expandir a Defensoria pelo território, instalando-as em novas localidades, ou 

concentrá-la em uma região em específico, fortalecendo-a em locais já atendidos? Mediante a 

característica em relacionar oferta e demanda, se a demanda potencial de uma nova 

Defensoria for maior em uma região que já há unidade da Defensoria Pública instalada e 

atuante, então há evidências que colaboram com a concentração. Além disso, o índice 

também é dinâmico, de maneira que a necessidade se altera à medida que a Defensoria é 

concentrada ou expandida. 

 

Metodologia e Dados 

Uma vez descritas a definição e as propriedades do índice, fica evidente a importância 

do cálculo da quantidade de vulneráveis por comarca. Desse modo, o levantamento de 

vulneráveis é realizado através de critérios de hipossuficiência estabelecidos em parceria com 

a Defensoria Pública do Estado de Goiás. Logo, o levantamento do adensamento de 

vulneráveis é realizado mediante as características descritas na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Critérios de Vulnerabilidade 

Critério Definição Fonte 

Renda 
Quantidade de pessoas com renda domiciliar per capita 

menor que 50% do salário-mínimo 
CadÚnico 

Crianças e 

Adolescentes 

Quantidade de crianças até 6 anos que não estão 

matriculadas na creche/pré-escola; de crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional; de 

adolescentes e jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação 

CadÚnico, 

Seds, 

SNA/CNJ 

População 

carcerária 
Quantidade de pessoas no sistema prisional SENAPPEN 

Mulheres vítimas 

de violência 

doméstica 

Quantidade de mulheres com mais de 18 anos que 

sofreu algum tipo de violência nos últimos 12 meses 

por alguma pessoa de convívio ou coabitação 

PNS 

Pessoas com 

Deficiência 
Quantidade de pessoas com algum tipo de deficiência CadÚnico 

Quilombolas Quantidade de quilombolas CadÚnico 

Indígenas Quantidade de indígenas 
Censo 

Demográfico 

Pessoas em 

situação de rua 
Quantidade de pessoas em situação de rua CadÚnico 

Domicílios 

precários 

Quantidade de pessoas residentes em domicílios com 

ausência de estrutura física de qualidade 
CadÚnico 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tais critérios foram utilizados por compreenderem os indivíduos que mais precisam 

dos atendimentos da Defensoria Pública e juntos aproximam-se do número total de pessoas 

que realmente demandam atendimento jurídico gratuito. O critério de renda leva em 

consideração a carência financeira dos indivíduos, considera-se como vulneráveis aqueles 

com rendimento domiciliar per capita menor que 50% do salário-mínimo. Esse ponto de corte 

foi utilizado por ser comum à sua delimitação como linha de pobreza para o cálculo de 

indicadores sociais. 

 

Note que a fonte mais utilizada na pesquisa é o CadÚnico, que é a fonte de dados 

associada ao cadastro de pessoas para recebimento de benefícios sociais do governo. Ao 

longo dos últimos anos houve um elevado crescimento da quantidade de cadastros nessa base 

e isso fez com que o CadÚnico representasse bem a população vulnerável no estado. 

Ademais, a contagem em uma única base de dados facilita a identificação de indivíduos com 

mais de uma carência, auxiliando a remoção de duplas contagens. Outra vantagem na 

utilização do CadÚnico é a sua atualização, já que pesquisas populacionais de dimensão 

parecida, como o Censo Demográfico, são atualizadas em um intervalo de 10 anos. 

 

Para mensurar a quantidade real de pessoas vulneráveis por localidade é importante 

evitar dupla contagem. A exemplo, uma pessoa indígena com rendimento domiciliar per 

capita menor que ½ salários-mínimos possui duas carências, mas deve ser contabilizada uma 

única vez para evitar superestimavas do adensamento de vulneráveis. Por fim, para o cálculo 

adequado do índice, deve ser realizada, num primeiro momento, a estimativa do adensamento 

de vulneráveis e, posteriormente, o índice. 

 

Distribuição de Vulneráveis em Goiás 

Os resultados sugerem que aproximadamente 2,2 milhões de pessoas possuem algum 

tipo das hipossuficiências no estado de Goiás, e esse número sugere que 31% da população 

do estado são potenciais demandantes dos serviços da defensoria pública. A Tabela 2 mostra 

o sumário das estimativas das pessoas vulneráveis no estado. A coluna intitulada “Total” 

mostra a quantidade de pessoas em cada categoria, a coluna denominada “Dupla Contagem” 

indica a quantidade de pessoas na categoria que já está contabilizada em alguma outra 

categoria, enquanto a coluna “Total líquido” mostra a quantidade de pessoas considerada 

somente naquela categoria e não incluída em outras. 
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Em Goiás, há um total de 118 comarcas, e dessas somente sete possuem atuação da 

Defensoria Pública. No entanto, embora a evolução territorial pareça tímida, o avanço no 

atendimento de vulneráveis parece ser eficaz, de tal maneira que 6% do território estadual 

que possui o atendimento da Instituição está disponível para cerca de 34,1% dos vulneráveis 

do estado. 

 

Tabela 2 – Quantidade de Vulneráveis por Categoria 

Critério Total Dupla Contagem Total líquido 

Renda 1.873.034 0 1.873.034 

Mulheres vítima de 

violência doméstica 
185.027 56.203 128.824 

Pessoas com 

Deficiência 
234.113 109.501 124.612 

Crianças e 

Adolescentes 
118.694 95.858 22.836 

Domicílio precário 88.412 67.136 21.276 

Indígenas 19.517 8.682 10.835 

Quilombolas 25.826 19.071 6.755 

População carcerária 28.611 22.216 6.395 

Pessoas em situação de 

rua 
2.749 2.749 0 

Total de vulneráveis  2.194.567 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em Goiás, 1,9 milhão de pessoas apresentam vulnerabilidade de renda. Esse montante 

foi obtido através dos dados do CadÚnico, que superestima a quantidade de pessoas em 

vulnerabilidade, uma vez que a característica do cadastro mantém como vulneráveis aquelas 

pessoas abaixo da linha da pobreza, ainda que de maneira transitória1. No entanto, a 

utilização desses dados se mostra válida para este estudo porque esses indivíduos são 

potenciais demandantes de serviços da Defensoria Pública, ainda que transitoriamente. 

 

A quantidade absoluta de pessoas vulneráveis de renda concentra-se nas comarcas de 

Goiânia, Aparecida de Goiânia e Águas Lindas de Goiás, com 255.345, 92.154 e 89.291 

pessoas, respectivamente. Entretanto, as maiores proporções relativas estão nas comarcas de 

Cavalcante (59,9%), Iaciara (57,5%) e Santa Terezinha de Goiás (53,6%). A Figura 1 mostra 

a distribuição territorial da quantidade absoluta de vulneráveis de renda pelo estado. 

 

1 Mais informações em: https://valor.globo.com/opiniao/coluna/precisamos-falar-sobre-o-cadastro-unico.ghtml 
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Figura 1 – Distribuição da Quantidade de Pessoas Vulneráveis de Renda em Goiás 

 

 

Segundo as estimativas do estudo, 185 mil mulheres com mais de 18 anos de idade 

sofreram algum tipo de violência de alguma pessoa de convívio próximo nos últimos 12 

meses em Goiás e essa quantidade representa cerca de 2,6% das pessoas do estado. As 

comarcas com a maior quantidade absoluta de mulheres vítimas de violência são Goiânia (42 

mil), Aparecida de Goiânia (18 mil) e Anápolis (8 mil). Evidentemente, essas comarcas 

registram as maiores quantidades devido ao elevado número de pessoas, mas em termos 

relativos, Aparecida de Goiânia ainda figura entre as três maiores comarcas, com Trindade e 

Corumbá, todas com 3,4% da população. 
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Figura 2 – Distribuição da Quantidade de Pessoas Vítimas de Violência Doméstica 

 

 

 

Em Goiás, há cerca de 234 mil pessoas com deficiência, representando 

aproximadamente 3,3% das pessoas no estado. Novamente, Anápolis, Aparecida de Goiânia e 

Goiânia são as três comarcas com a maior quantidade absoluta. Esses três municípios somam 

mais de 68 mil pessoas com deficiência. Por outro lado, as comarcas com maior proporção de 

pessoas com deficiência são Itaguaru (8,6%), Minaçu (8,1%) e Ivolândia (7,3%). 
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Figura 3 – Distribuição da Quantidade de Pessoas com Deficiência 

 

 

 

No escopo de crianças e adolescentes, considera-se como vulneráveis aquelas crianças 

entre zero e três anos não matriculadas na escola e que não há adulto disponível para ser 

responsável pelo seu cuidado. Também são vulneráveis aqueles de quatro a seis anos não 

matriculados na escola. Além desses, crianças e adolescentes em acolhimento institucional e 

jovens no sistema socioeducativo também são considerados vulneráveis. Esses somam quase 

119 mil pessoas no estado, das quais 37 mil estão nas comarcas de Goiânia, Aparecida de 
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Goiânia e Anápolis. As comarcas com maior quantidade relativa são Alexânia (3,1%), 

Goianápolis (3%) e Guapó (3%). 

 

Figura 4 – Distribuição de Crianças em Situação de Vulnerabilidade 

 

 

 

 

Outra fonte de vulnerabilidade considerada é a quantidade de pessoas residentes em 

domicílios precários. Os resultados indicam que há 88 mil pessoas domiciliadas em 

residências com algum grau de inadequação. Diferente das vulnerabilidades anteriores, as 

comarcas com maior quantidade absoluta de vulneráveis são Águas Lindas de Goiás (12 mil), 
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Aragarças (7 mil) e Rio Verde (6 mil). Por outro lado, as comarcas com maior proporção são 

Cavalcante (25,6%), Aragarças (23,3%) e Araçu (19,3%). 

 

 

Figura 5 – Distribuição de Pessoas Residentes em Domicílios Inadequados 

 

 

Segundo os dados do CadÚnico, há mais de 25 mil pessoas de comunidades 

Quilombolas no estado de Goiás, uma quantidade muito parecida com o resultado do Censo 

Demográfico de 2022, que informa um pouco mais de 30 mil pessoas. Por outro lado, a 

quantidade de pessoas indígenas no CadÚnico em Goiás é de somente 3.417, que difere 

significativamente da quantidade de 19,5 mil pessoas informadas no Censo Demográfico. Por 
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esse motivo, esse estudo utiliza informações do Censo Demográfico de 2022 para a 

população indígena do estado, a fim de obter as estimativas mais fidedignas a realidade. 

 

As comarcas com a maior quantidade absoluta de pessoas em comunidades 

quilombolas são Cavalcante, Niquelândia e Minaçu. Essas três comarcas juntas contabilizam 

mais de 10 mil pessoas, porém, em proporção com a população, as comarcas mais 

participativas são Cavalcante, Barro Alto e Campos Belos. Em relação à população indígena, 

as comarcas mais representativas em termos absolutos voltam a se correlacionar com aquelas 

que apresentam populações maiores, sendo Goiânia, Aparecida de Goiânia e Águas Lindas. 

No entanto, em termos relativos, as comarcas com maior proporção de indígenas são Aruanã, 

Aragarças e Goiás. 
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Figura 6 – Distribuição de Pessoas Quilombolas e Indígenas 

 

  

 

a) Quilombolas b) Indígenas 
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Outra fonte de vulnerabilidade considerada é a população encarcerada em Goiás. O 

total de pessoas encarceradas no estado é de 28.611 e Goiânia, Aparecida de Goiânia e 

Luziânia concentram mais de 42% desses.  

 

Por fim, a última vulnerabilidade considerada no estudo é a relacionada às pessoas em 

situação de rua, que somam 2.749 indivíduos, segundo o CadÚnico. Goiânia (1.129), 

Luziânia (223) e Anápolis (173) são as comarcas com a maior quantidade de pessoas em 

situação de rua, mas em quantidade relativa, as comarcas de Abadiânia (0,12%), Luziânia 

(0,11%) e Piracanjuba (0,1%) são as que registram o maior percentual. Vale destacar que, 

dada a remoção de duplas contagens, todos os indivíduos nessa situação já são considerados 

em uma outra carência, sugerindo uma quantidade líquida igual a zero. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 7 – Distribuição de Pessoas Encarceradas e em Situação de Rua 

  
a) Encarceradas b) Situação de Rua 
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Adensamento de Vulneráveis 

Segundo a definição utilizada nesse estudo, o adensamento de vulneráveis é a 

quantidade de pessoas hipossuficientes em pelo menos um grau de carência determinada em 

conjunto com a Defensoria Pública do Estado de Goiás. A partir desse cenário, os resultados 

sugerem que há aproximadamente 2,2 milhões de pessoas que são potenciais demandantes 

dos serviços da Defensoria Pública. Ainda, as comarcas com maior quantidade absoluta de 

vulneráveis são Goiânia com 316.679 pessoas vulneráveis, seguida de Aparecida de Goiânia 

com 117.196 e Águas Lindas de Goiás, com 99.560. A Figura 8 mostra a distribuição 

espacial das regiões com maior quantidade de vulneráveis no estado. 

 

Figura 8 – Distribuição de Potenciais Demandantes da Defensoria Pública 
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Nota-se que as regiões com maior quantidade absoluta de pessoas vulneráveis são a 

região metropolitana de Goiânia, o entorno do Distrito Federal e parte do centro e do sudoeste 

goiano. A quantidade total dessas pessoas segue a mesma tendência da concentração 

populacional e, para que haja uma noção em termos proporcionais, a Figura A.1 em anexo 

fornece uma visualização da distribuição territorial relativa de vulneráveis. 

 

A análise da Figura 8 mostra a distribuição dos potenciais demandantes da Defensoria 

Pública no estado de Goiás. Evidentemente, se não existisse nenhuma Defensoria, a comarca 

com maior necessidade seria a de Goiânia, pois a inauguração da instituição nessa localidade 

atenderia mais pessoas. Portanto, é importante compreender que o índice que estabelece a 

necessidade de novos órgãos da Defensoria Pública no estado de Goiás relaciona tanto a 

demanda das pessoas quanto a oferta que essas pessoas já possuem da instituição. 

 

Índice de Necessidade de Defensoria 

A Figura 9 mostra a distribuição do Índice de Necessidade de Defensoria no estado de 

Goiás. Os resultados sugerem que a comarca com maior necessidade de instalação de órgão 

da Defensoria Pública, dado o contexto atual, é Águas Lindas de Goiás. O IND da comarca 

aponta que uma Defensoria adicional lidará com uma demanda de 99.560 pessoas. A comarca 

com o segundo maior IND é a de Rio Verde, onde a instalação de uma Defensoria adicional 

lidará com uma demanda de 56.018 pessoas. Note que a diferença entre o primeiro e o 

segundo colocados é de mais de 40 mil pessoas, revelando a necessidade de Águas Lindas 

nesse momento. 

 

Segundo a Figura 9, as comarcas com maiores IND localizam-se, em sua maioria, no 

entorno do Distrito Federal, região metropolitana de Goiânia, sudoeste e sul do estado. 

Ressalta-se que as regiões com o maior valor do índice são localidades que ainda não 

possuem órgãos da Defensoria instalados, desse modo, ainda que o IND também oriente a 

decisão de concentrar ou expandir, nesse estágio de maturidade da instituição no estado, ele 

possui uma forte preferência pela expansão. 

 

A Tabela 3 mostra o ranking das 15 comarcas com maior IND. Como já mencionado, 

a primeira e segunda colocadas são Águas Lindas de Goiás e Rio Verde. É interessante 

mencionar a atuação do adensamento de vulneráveis no índice, pois regiões como Rio Verde, 

em que 24% das pessoas são vulneráveis, ganha destaque devido à quantidade significativa 
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de vulneráveis. Por outro lado, existem também comarcas com elevada proporção de 

vulneráveis, como Cavalcante, que possui aproximadamente 80% de vulneráveis e ocupa o 

53º lugar no ranking devido à baixa quantidade populacional. 

 

Figura 9 – Distribuição do Índice de Necessidade de Defensoria 

 

 

Uma propriedade desejável desse índice é a ordenação da necessidade de novos 

órgãos da Defensoria Pública entre as comarcas que já o possuem. Entendida sua definição, 

que representa a demanda potencial de um órgão da Defensoria Pública adicional, esta 

permite a comparação entre diferentes localidades que já possuem Defensorias instaladas. 

Portanto, além de balizar decisões de ampliação, esse índice também auxilia em decisões de 
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concentração. A Tabela 4 mostra os resultados do IND somente entre as regiões que já 

possuem órgão de atuação da Defensoria Pública.  

 

Tabela 3 – Ranking de Comarcas Segundo o IND 

Rkg Comarca Vulneráveis Defensorias População % Vulneráveis IND 

1 Águas Lindas 99.560 0 225.693 44,1 99.560 

2 Rio Verde 56.018 0 232.948 24,0 56.018 

3 Senador Canedo 50.695 0 160.142 31,7 50.695 

4 Planaltina 46.349 0 109.985 42,1 46.349 

5 Formosa 45.451 0 120.116 37,8 45.451 

6 Cidade Ocidental 40.687 0 91.767 44,3 40.687 

7 Novo Gama 38.238 0 103.804 36,8 38.238 

8 Goianira 33.137 0 88.478 37,5 33.137 

9 Santo Antônio do D. 31.431 0 72.127 43,6 31.431 

10 Caldas Novas 29.751 0 105.244 28,3 29.751 

11 Jataí 28.524 0 121.563 23,5 28.524 

12 Itumbiara 28.146 0 115.752 24,3 28.146 

13 Catalão 26.819 0 126.450 21,2 26.819 

14 Guapó 24.728 0 50.563 48,9 24.728 

15 Mineiros 24.336 0 79.285 30,7 24.336 

       

104 Cachoeira Alta 3.682 0 11.513 32,0 3.682 

105 Turvânia 3.520 0 8.331 42,3 3.520 

106 Araçu 3.381 0 6.667 50,7 3.381 

107 Itauçu 3.280 0 7.736 42,4 3.280 

108 Estrela Do Norte 3.249 0 6.769 48,0 3.249 

109 Montividiu 3.225 0 12.521 25,8 3.225 

110 Buriti Alegre 3.204 0 12.353 25,9 3.204 

111 Corumbaíba 2.790 0 9.164 30,4 2.790 

112 Paranaiguara 2.699 0 7.607 35,5 2.699 

113 Montes Claros 2.488 0 8.756 28,4 2.488 

114 Serranópolis 2.467 0 8.027 30,7 2.467 

115 Joviânia 2.256 0 9.132 24,7 2.256 

116 Aurilândia 1.916 0 4.689 40,9 1.916 

117 Mossâmedes 1.510 0 4.654 32,4 1.510 

118 Varjão 1.447 0 3.716 38,9 1.447 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração: SGG/IMB. 
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De acordo com a Tabela 4, entre as localidades que já possuem Defensoria Pública, 

Luziânia é a comarca com maior necessidade, já que um órgão de atuação adicional lidaria 

com uma demanda potencial de 8.416 pessoas. A segunda colocada é Anápolis, onde a 

demanda potencial seria de 8.197 pessoas. A partir da terceira colocação, o IND assume 

valores em torno de 5,5 mil, dando destaque para o nível da necessidade para as duas 

primeiras colocadas. 

 

Tabela 4 – Ranking de Comarcas com Defensoria Pública Segundo o IND 

Rkg Comarca Vulneráveis Defensorias População % Vulneráveis IND 

1 Luziânia 84.155 9 209.129 40,2 8.416 

2 Anápolis 98.359 11 411.007 23,9 8.197 

3 Inhumas 22.186 3 62.350 35,6 5.547 

4 Valparaíso 55.415 9 198.861 27,9 5.542 

5 Trindade 54.371 9 146.186 37,2 5.437 

6 Aparecida 117.196 21 527.796 22,2 5.327 

7 Goiânia 316.679 80 1.437.366 22,0 3.910 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração: SGG/IMB. 

 

Considerações Finais 

Esse estudo tem como objetivo contribuir para a construção de um indicador capaz de 

auxiliar em decisões da Defensoria Pública de inaugurar novos órgãos de atuação pelas 

comarcas do estado de Goiás. Para isso, foi desenvolvido um indicador que captura o 

adensamento de vulneráveis em uma determinada comarca respeitando os critérios de 

hipossuficiência da instituição. 

 

Esse estudo inova em propor um indicador que, além de considerar a demanda 

potencial dos serviços da Defensoria Pública, também o relaciona com a oferta dos serviços, 

fornecendo assim um índice dinâmico que responde às decisões da instituição. Outra 

propriedade desejável do índice é a capacidade de dar suporte em decisões entre expansão ou 

concentração. Dada a definição do Índice de Necessidade de Defensoria, que é a demanda 

potencial com a qual uma Defensoria adicional lida, esta permite ainda a comparação de 

comarcas já atendidas pela Defensoria Pública e comarcas não atendidas pela Defensoria 

Pública.  
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Os resultados sugerem que, atualmente, a comarca com a maior necessidade de 

Defensoria é Águas Lindas de Goiás, visto que a instalação de um órgão da Defensoria 

Pública adicional lidará com uma demanda de mais de 99 mil pessoas. A comarca na segunda 

colocação possui um IND 43,7% menor que a primeira colocada, evidenciando a necessidade 

da instituição nessa comarca. 

 

As comarcas da segunda a quinta colocação são: Rio Verde, Senador Canedo, 

Planaltina e Formosa, respectivamente. Além do ranqueamento geral, em virtude da 

comparabilidade entre comarcas que possuem Defensorias, o IND também pode ser utilizado 

para ranqueamento das comarcas que já atendidas de forma permanente pela Defensoria 

Pública para auxiliar nas decisões de concentração. Nesse contexto, as duas comarcas com 

maior necessidade de novos órgãos de atuação, dentre as já atendidas, são Luziânia e 

Anápolis. 
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Anexo 

 

Figura A.1 – Distribuição da Quantidade Relativa de Vulneráveis em Goiás 
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Tabela A.1 – Ranking Completo das Comarcas Segundo o IND 

Rkg Comarca Vulneráveis Defensorias População % Vulneráveis IND 

1 Águas Lindas De Goiás 99.560 0 225.693 44,1 99.560 

2 Rio Verde 56.018 0 232.948 24,0 56.018 

3 Senador Canedo 50.695 0 160.142 31,7 50.695 

4 Planaltina 46.349 0 109.985 42,1 46.349 

5 Formosa 45.451 0 120.116 37,8 45.451 

6 Cidade Ocidental 40.687 0 91.767 44,3 40.687 

7 Novo Gama 38.238 0 103.804 36,8 38.238 

8 Goianira 33.137 0 88.478 37,5 33.137 

9 Santo Antônio Do Descoberto 31.431 0 72.127 43,6 31.431 

10 Caldas Novas 29.751 0 105.244 28,3 29.751 

11 Jataí 28.524 0 121.563 23,5 28.524 

12 Itumbiara 28.146 0 115.752 24,3 28.146 

13 Catalão 26.819 0 126.450 21,2 26.819 

14 Guapó 24.728 0 50.563 48,9 24.728 

15 Mineiros 24.336 0 79.285 30,7 24.336 

16 Goianésia 24.237 0 82.211 29,5 24.237 

17 Jaraguá 23.514 0 53.724 43,8 23.514 

18 Cristalina 21.665 0 62.337 34,8 21.665 

19 Porangatu 19.061 0 51.332 37,1 19.061 

20 Itaberaí 18.486 0 48.088 38,4 18.486 

21 Posse 18.008 0 43.389 41,5 18.008 

22 Alvorada Do Norte 17.934 0 32.154 55,8 17.934 

23 Aragarças 15.760 0 29.567 53,3 15.760 

24 Niquelândia 15.693 0 38.994 40,2 15.693 

25 Quirinópolis 15.248 0 54.401 28,0 15.248 

26 Iporá 14.841 0 46.237 32,1 14.841 

27 Alexânia 14.761 0 27.008 54,7 14.761 

28 Padre Bernardo 14.755 0 37.581 39,3 14.755 

29 Campos Belos 14.649 0 24.800 59,1 14.649 

30 Nerópolis 13.976 0 41.413 33,7 13.976 

31 Ceres 13.626 0 42.985 31,7 13.626 

32 Hidrolândia 13.227 0 37.835 35,0 13.227 

33 Goiatuba 12.882 0 42.189 30,5 12.882 

34 Minaçu 12.668 0 30.783 41,2 12.668 

35 São Miguel Do Araguaia 12.569 0 28.089 44,7 12.569 

36 Palmeiras De Goiás 12.418 0 39.948 31,1 12.418 

37 Uruaçu 12.387 0 42.546 29,1 12.387 

38 Morrinhos 12.234 0 51.351 23,8 12.234 
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Rkg Comarca Vulneráveis Defensorias População % Vulneráveis IND 

39 Goiás 11.912 0 31.141 38,3 11.912 

40 Cocalzinho De Goiás 11.618 0 25.016 46,4 11.618 

41 Itapuranga 11.589 0 28.301 40,9 11.589 

42 Bela Vista De Goiás 11.520 0 34.445 33,4 11.520 

43 Goianápolis 11.467 0 21.911 52,3 11.467 

44 Itapaci 11.437 0 33.958 33,7 11.437 

45 São Luís De Montes Belos 11.396 0 38.230 29,8 11.396 

46 Pires Do Rio 11.063 0 35.926 30,8 11.063 

47 Jussara 11.022 0 30.266 36,4 11.022 

48 Santa Helena De Goiás 10.492 0 38.492 27,3 10.492 

49 Anicuns 10.383 0 26.059 39,8 10.383 

50 Rubiataba 10.126 0 26.724 37,9 10.126 

51 Alto Paraíso De Goiás 10.034 0 24.347 41,2 10.034 

52 Mozarlândia 9.922 0 21.903 45,3 9.922 

53 Cavalcante 9.890 0 12.284 80,5 9.890 

54 Caiapônia 9.456 0 26.601 35,5 9.456 

55 Pontalina 9.342 0 27.077 34,5 9.342 

56 Acreúna 9.172 0 26.553 34,5 9.172 

57 Pirenópolis 9.157 0 26.690 34,3 9.157 

58 Santa Terezinha De Goiás 8.886 0 14.650 60,7 8.886 

59 Iaciara 8.657 0 13.660 63,4 8.657 

60 Campinorte 8.589 0 21.592 39,8 8.589 

61 Luziânia 84.155 9 209.129 40,2 8.416 

62 Anápolis 98.359 11 411.007 23,9 8.197 

63 Silvânia 8.095 0 25.701 31,5 8.095 

64 Ipameri 8.017 0 25.548 31,4 8.017 

65 São Domingos 7.933 0 14.168 56,0 7.933 

66 Formoso 7.386 0 14.852 49,7 7.386 

67 Leopoldo De Bulhões 7.148 0 19.041 37,5 7.148 

68 Jandaia 7.110 0 23.333 30,5 7.110 

69 Caçu 7.010 0 22.782 30,8 7.010 

70 Piracanjuba 6.991 0 24.883 28,1 6.991 

71 Edéia 6.882 0 15.748 43,7 6.882 

72 Vianópolis 6.807 0 19.420 35,1 6.807 

73 Firminópolis 6.768 0 17.979 37,6 6.768 

74 Rialma 6.705 0 19.683 34,1 6.705 

75 Bom Jesus De Goiás 6.467 0 23.958 27,0 6.467 

76 Abadiânia 6.445 0 17.232 37,4 6.445 

77 São Simão 6.371 0 17.020 37,4 6.371 

78 Flores De Goiás 6.288 0 13.744 45,8 6.288 
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Rkg Comarca Vulneráveis Defensorias População % Vulneráveis IND 

79 Taquaral De Goiás 6.240 0 13.893 44,9 6.240 

80 Crixás 6.163 0 19.863 31,0 6.163 

81 Uruana 6.074 0 13.729 44,2 6.074 

82 Itapirapuã 5.981 0 12.049 49,6 5.981 

83 Mara Rosa 5.782 0 13.968 41,4 5.782 

84 Piranhas 5.573 0 14.658 38,0 5.573 

85 Inhumas 22.186 3 62.350 35,6 5.547 

86 Nazário 5.542 0 14.338 38,7 5.542 

87 Valparaíso De Goiás 55.415 9 198.861 27,9 5.542 

88 Trindade 54.371 9 146.186 37,2 5.437 

89 Aparecida De Goiânia 117.196 21 527.796 22,2 5.327 

90 Barro Alto 4.835 0 10.371 46,6 4.835 

91 Petrolina De Goiás 4.729 0 12.393 38,2 4.729 

92 Sanclerlândia 4.557 0 13.104 34,8 4.557 

93 Corumbá De Goiás 4.540 0 10.562 43,0 4.540 

94 Fazenda Nova 4.504 0 9.404 47,9 4.504 

95 Nova Crixás 4.474 0 12.815 34,9 4.474 

96 Orizona 4.368 0 16.399 26,6 4.368 

97 Aruanã 4.095 0 8.300 49,3 4.095 

98 Paraúna 4.078 0 12.433 32,8 4.078 

99 Itajá 4.001 0 10.095 39,6 4.001 

100 Santa Cruz De Goiás 3.994 0 8.765 45,6 3.994 

101 Goiânia 316.679 80 1.437.366 22,0 3.910 

102 Goiandira 3.854 0 10.925 35,3 3.854 

103 Maurilândia 3.686 0 10.304 35,8 3.686 

104 Cachoeira Alta 3.682 0 11.513 32,0 3.682 

105 Turvânia 3.520 0 8.331 42,3 3.520 

106 Araçu 3.381 0 6.667 50,7 3.381 

107 Itauçu 3.280 0 7.736 42,4 3.280 

108 Estrela Do Norte 3.249 0 6.769 48,0 3.249 

109 Montividiu 3.225 0 12.521 25,8 3.225 

110 Buriti Alegre 3.204 0 12.353 25,9 3.204 

111 Corumbaíba 2.790 0 9.164 30,4 2.790 

112 Paranaiguara 2.699 0 7.607 35,5 2.699 

113 Montes Claros De Goiás 2.488 0 8.756 28,4 2.488 

114 Serranópolis 2.467 0 8.027 30,7 2.467 

115 Joviânia 2.256 0 9.132 24,7 2.256 

116 Aurilândia 1.916 0 4.689 40,9 1.916 

117 Mossâmedes 1.510 0 4.654 32,4 1.510 

118 Varjão 1.447 0 3.716 38,9 1.447 
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Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração: SGG/IMB. 

 




